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Assunto: Justificativa para a formalização de Termo de Convênio com a Autarquia 
Municipal Rede Mário Gatti

I. Do Sistema Municipal de Saúde de Campinas

O município de Campinas conta com uma população aproximada de 1.199.542,00 habitantes 
(IBGE 2017), distribuída por seis distritos (Sousas, Campo Grande, Ouro Verde, Joaquim 
Egídio, Barão Geraldo e Nova Aparecida) e aproximadamente 470 bairros. Campinas 
constituiu-se como um dos pólos da região metropolitana de Campinas, formada por 20 (vinte) 
municípios e que representa 1,8% do PIB (produto interno bruto) nacional e 7,81% do PIB 
paulista, tendo uma população estimada em 3,2 milhões de habitantes (6,8% da população do 
Estado). Também se tornou referência em saúde para a região, assim como para o Brasil, pela 
construção histórica da saúde pública.

O Sistema Único de Saúde - SUS consiste numa complexa rede interfederativa de Serviços de 
Saúde e instâncias de Gestão e Controle Social, decorrentes da Constituição Federal de 1988 e  
regulamentado pela Lei 8080/90 entre outras legislações correlatas, que definem os princípios e 
diretrizes que devem norteá-lo e recursos para sua viabilização, garantida a autonomia a cada 
ente federado, conforme o preceito constitucional, incumbindo-lhes o dever da atuação em rede 
visando atingir a integralidade da assistência.

A Rede de Saúde do Município é composta de diferentes tipos de unidades de saúde, 
organizadas nas redes de atenção: Rede de Atenção Básica, Rede de Atenção de Média e Alta 
Complexidade e Rede de Atenção em Urgência e Emergência, buscando-se o funcionamento de 
forma organizada e hierarquizada.

Atualmente existem 05 (cinco) Distritos de Saúde em Campinas: Distrito de Saúde Norte, 
Distrito de Saúde Sul, Distrito de Saúde Leste, Distrito de Saúde Sudoeste e Distrito de Saúde 
Noroeste.

Cabe a Secretaria Municipal de Saúde a busca continuada da melhora no atendimento e o 
melhor uso dos recursos disponíveis para aprimorar a qualidade e a expectativa de vida da 
população em sua área de abrangência.



II. Da Rede de Atenção à Urgência e Emergência (RUE)

A organização da rede tem a finalidade de articular e integrar todos os equipamentos de saúde 
objetivando ampliar e qualificar o acesso humanizado e integral aos usuários em situação de 
urgência nos serviços de saúde de forma ágil e oportuna.

O fundamento normativo da RUE está instituído:

• Art. 198 da CF/88: “As ações e os serviços públicos de saúde integram uma rede 
regionalizada e hierarquizada e constituem um sistema único organizado de acordo com 
as diretrizes de descentralização, atendimento integral e participação da comunidade”.

• Lei 8.080, 1990:

◦ Art. 7º, inciso II: “(...) integralidade de assistência, entendida como conjunto 
articulado e contínuo das ações e serviços preventivos, curativos, individuais e 
coletivos (....)” 

◦ Art. 10º aponta “arranjos organizacionais para as redes loco-regionais através de 
consórcios intermunicipais e distritos de saúde como forma de integrar e articular 
recursos e aumentar a cobertura das ações.

• Portaria 1.600 de 07/11/2011*: Reformula a Política Nacional de Atenção às Urgências e 
institui a Rede de Atenção às Urgências no Sistema Único de Saúde (SUS).

• Portaria 2.395 de 11/10/2011*: Organiza o Componente Hospitalar da Rede de Atenção 
às Urgências no âmbito do Sistema Único de Saúde (SUS).

• Portaria 1.010 de 21/05/2012*: Redefine as diretrizes para a implantação do Serviço de 
Atendimento Móvel de Urgência (SAMU 192) e sua Central de Regulação das Urgências, 
componente da Rede de Atenção às Urgências.

• Portaria 963 de 27/05/2013: Redefine a Atenção Domiciliar no âmbito do Sistema Único 
de Saúde (SUS).

• Portaria 10 de 03/01/2017*: Redefine as diretrizes de modelo assistencial e 
financiamento de UPA 24h de Pronto Atendimento como Componente da Rede de 
Atenção às Urgências, no âmbito do Sistema Único de Saúde.

• Portaria 104 de 15/01/2014: Altera a Portaria nº 342/GM/MS, de 4 março de 2013, que 
redefine as diretrizes para implantação do Componente Unidade de Pronto Atendimento 
(UPA 24h) e do conjunto de serviços de urgência 24 (vinte e quatro) horas não 
hospitalares da Rede de Atenção às Urgências e Emergências (RUE), em conformidade 
com a Política Nacional de Atenção às Urgências, e dispõe sobre incentivo financeiro de 
investimento para novas UPA 24h (UPA Nova) e UPA 24h ampliadas (UPA Ampliada) e 
respectivo incentivo financeiro de custeio mensal.

• Portaria 2.820 de 28/11/2011: Dispõe sobre o incentivo financeiro de investimento para 
a Componente Unidade de Pronto Atendimento (UPA 24h) e o conjunto de serviços de 
urgência 24 horas da Rede de Atenção às Urgências, em conformidade com a Política 
Nacional de Atenção às Urgências.

* Portarias revogadas, mas, incorporadas pela Consolidação nº 3, Art. 3º - incisos II, Anexos III.

2.1 Definições dos componentes da RUE:



A) SERVIÇO DE ATENDIMENTO MÓVEL DE URGÊNCIA (SAMU): É o componente 
da rede de atenção às urgências e emergências que objetiva ordenar o fluxo assistencial e 
disponibilizar atendimento precoce e transporte adequado, rápido e resolutivo às vítimas 
acometidas por agravos à saúde de natureza clínica, cirúrgica, gineco-obstétrica, traumática e 
psiquiátrica mediante o envio de veículos tripulados por equipe capacitada, acessado pelo 
número “192” e acionado por uma Central de Regulação das Urgências, reduzindo a 
morbimortalidade. O Samu é normatizado pela Portaria MS/GM nº 1.010, de 21 de maio de 
2012.

As Unidades Móveis para atendimento de urgência podem ser das seguintes espécies:

I - Unidade de Suporte Básico de Vida Terrestre: tripulada por no mínimo 2 (dois) 
profissionais, sendo um condutor de veículo de urgência e um técnico ou auxiliar de 
enfermagem;

II - Unidade de Suporte Avançado de Vida Terrestre: tripulada por no mínimo 3 
profissionais, sendo um condutor de veículo de urgência, um enfermeiro e um médico;

III - Equipe de Aeromédico: composta por no mínimo um médico e um enfermeiro;

IV - Equipe de Embarcação: composta por 2 (dois) ou 3 (três) profissionais, de acordo com o 
tipo de atendimento a ser realizado, contando com o condutor da embarcação e um 
auxiliar/técnico de enfermagem, em casos de suporte básico de vida, e um médico e um 
enfermeiro, em casos de suporte avançado de vida;

V - Motolância: conduzida por um profissional de nível técnico ou superior em enfermagem 
com treinamento para condução de motolância; e

VI - Veículo de Intervenção Rápida (VIR): tripulado por um condutor de veículo de urgência, 
um médico e um enfermeiro.

B) Central de Regulação Médica das Urgências (192)

Estrutura física constituída por profissionais [médicos, telefonistas auxiliares de regulação 
médica (TARM) e rádios operadores (RO)] capacitados em regulação dos chamados telefônicos 
que demandam orientação e/ou atendimento de urgência, por meio de uma classificação e 
priorização das necessidades de assistência em urgência, além de ordenar o fluxo efetivo das 
referências e contra referências dentro de uma Rede de Atenção.

C) UNIDADE DE PRONTO ATENDIMENTO (UPA 24 HORAS): estruturas de 
complexidade intermediária entre as unidades básicas de saúde, unidades de saúde da família e 
a rede hospitalar, devendo funcionar 24h por dia, todos os dias da semana, e compor uma rede 
organizada de atenção às urgências e emergências, com pactos e fluxos previamente definidos, 
com o objetivo de garantir o acolhimento aos pacientes, intervir em sua condição clínica e 
contrarreferenciá-los para os demais pontos de atenção da RAS, para os serviços da atenção 
básica ou especializada ou para internação hospitalar, proporcionando a continuidade do 
tratamento com impacto positivo no quadro de saúde individual e coletivo da população. 
Normatizadas pelas seguintes portarias: Portaria 104, de 15 de janeiro de 2014 (diretrizes) e PT 
Nº 2.820, de 28 de novembro de 2011 (investimento).

D) COMPONENTE HOSPITALAR da Rede de Atenção às Urgências: constituído pelas 
Portas Hospitalares de Urgência, pelas enfermarias de retaguarda clínicas e de longa 
permanência, pelos leitos de cuidados intensivos e pela reorganização das linhas de cuidados 
prioritárias. Portas Hospitalares Qualificadas visam o atendimento às demandas espontâneas 
e referenciadas de urgências clínicas, cirúrgicas e/ou traumatológicas, que funcione nas 24h 



(vinte quatro horas) do dia, todos os dias da semana, de forma compor uma rede organizada de 
atenção às urgências. Normatizado pela PRT MS/GM 2395/2011.

E) LEITOS DE RETAGUARDA PARA A REDE DE URGÊNCIA:

• Enfermaria Clínica: enfermaria específica de leitos clínicos para retaguarda aos 
atendimentos de urgência/emergência.

• Unidade de cuidado intensivo: unidades específicas para pacientes críticos como 
retaguarda aos atendimentos de urgência/emergência. A necessidade de leitos gerais, 
baseando no cálculo da população SUS dependente (75,5%) é de 2,5 leitos para 1000 
habitantes, destes 8% seriam leitos de UTI (86% UTI Adulto).

• Unidade de Cuidados Prolongados: retaguarda aos atendimentos de 
urgência/emergência, normatizada pela Portaria 2.809 de 07/12/2012. A necessidade de 
leitos de enfermaria de longa permanência, baseando no cálculo da população SUS 
dependente (75,5%) é de 5,62% da necessidade total de leitos (3 leitos para cada 1000 
habitantes). O déficit subdivide-se em 60% de leitos para longa permanência e 40% para 
Atenção domiciliar.

• Atenção Domiciliar: modalidade de atenção à saúde substitutiva ou complementar às já 
existentes, caracterizada por um conjunto de ações de promoção à saúde, prevenção e 
tratamento de doenças e reabilitação prestadas em domicílio, com garantia de 
continuidade de cuidados e integrada às redes de atenção (Portaria nº 963, de 27 de maio 
de 2013).

◦ “A Atenção Domiciliar é um dos componentes da Rede de Atenção às Urgências e 
será estruturada de forma articulada e integrada aos outros componentes e à Rede 
de Atenção à Saúde, a partir dos Planos de Ação, conforme estabelecido na Portaria 
nº 1.600/GM/MS, de 7 de julho de 2011.  Tem como objetivo a reorganização do 
processo de trabalho das equipes que prestam cuidado domiciliar na atenção básica, 
ambulatorial, nos serviços de urgência e emergência e hospitalar, com vistas à 
redução da demanda por atendimento hospitalar e/ou redução do período de 
permanência de usuários internados, a humanização da atenção, a 
desinstitucionalização e a ampliação da autonomia dos usuários.”

• Serviço de Atenção Domiciliar (SAD): serviço substitutivo ou complementar à 
internação hospitalar ou ao atendimento ambulatorial, responsável pelo gerenciamento e 
operacionalização das Equipes Multiprofissionais de Atenção Domiciliar (EMAD) e 
Equipes Multiprofissionais de Apoio (EMAP).

As seguintes estratégias são destacadas como prioritárias na RUE e portanto pilares a serem 
instituídos no município:

• Qualificação das portas hospitalares de urgência e emergência e da emergência, estratégicas 
para a RUE;

• Qualificação da atenção ao paciente crítico ou grave por meio da qualificação das unidades de 
terapia intensiva;

• Organização e ampliação dos leitos de retaguarda clínicos;

• Criação das unidades de internação em cuidados prolongados (UCP) e de hospitais 
especializados em cuidados prolongados (HCP);

• Qualificação da atenção por meio da organização das linhas de cuidados cardiovascular, 
cerebrovascular e traumatológica;



• Definição da atenção domiciliar organizada por intermédio das equipes multidisciplinares de 
atenção domiciliar (Emad) e das equipes multidisciplinares de apoio (Emap); e

• Articulação entre os seus componentes.

            III. Da Política Nacional de Atenção Hospitalar (PNHOSP) 

A Política Nacional de Atenção Hospitalar (PNHOSP) no âmbito do SUS está instituída 
na Portaria de Consolidação nº 2, de 28/07/2017, que instituiu a Consolidação das normas 
sobre as políticas nacionais de saúde do Sistema Único de Saúde, Capítulo II - Das 
Políticas de Organização da Atenção à Saúde, Seção I - Das Políticas Gerais de 
Organização da Atenção à Saúde, Art. 6º - inciso IV, Anexo XXIV (pag. 142 à 145), 
estabelecendo as diretrizes para a organização do componente hospitalar da Rede de Atenção à 
Saúde (RAS). Resultou da necessidade de reorganizar e qualificar a atenção hospitalar no 
âmbito do SUS.

As disposições regulamentares da Política Nacional de Atenção Hospitalar (PNHOSP) se 
aplicam a todos os hospitais, públicos ou privados, que prestem ações e serviços de saúde no 
âmbito do SUS.

Os hospitais são instituições complexas, com densidade tecnológica especifica, de caráter 
multiprofissional e interdisciplinar, responsável pela assistência aos usuários com condições 
agudas ou crônicas, que apresentem potencial de instabilização e de complicações de seu estado 
de saúde, exigindo-se assistência contínua em regime de internação e ações que abrangem a 
promoção da saúde, a prevenção de agravos, o diagnóstico, o tratamento e a reabilitação. 
(Origem: PRT MS/GM 3390/2013, Art. 3º)

Além de garantir a resolutividade da atenção e continuidade do cuidado, assegurando a 
equidade e a transparência, sempre de forma pactuada com os Colegiados do SUS, constituem-
se, ainda, em espaços de educação, formação de recursos humanos, pesquisa e avaliação de 
tecnologias em saúde para a RAS. (Origem: PRT MS/GM 3390/2013, Art. 4º, § 2º).

A assistência hospitalar no Sistema Único de Saúde (SUS) é organizada a partir das 
necessidades da população, a fim de garantir o atendimento aos usuários, baseado em equipe 
multiprofissional, na horizontalização do cuidado, na organização de linhas de cuidado, na 
regulação do acesso, na atenção humanizada, na qualidade da assistência prestada, na segurança 
do paciente, na garantia da efetividade dos serviços, com racionalização da utilização dos 
recursos, e demais diretrizes constantes na PNHOSP, de forma integrada aos demais pontos de 
atenção da Rede de Atenção à Saúde (RAS) e com outras políticas intersetoriais.

As Portas Hospitalares de Urgência e Emergência constituem-se serviços instalados em uma 
unidade hospitalar para prestar atendimento ininterrupto ao conjunto de demandas espontâneas 
e referenciadas de urgências e emergências clínicas, pediátricas, obstétricas, cirúrgicas e/ou 
traumatológicas, etc., implementadas com acolhimento e protocolo de classificação de risco e 
vulnerabilidades específicas.

Em conformidade com a Portaria MS/GM 3390/2013, Art. 18, a gestão da atenção hospitalar no 
SUS deverá ser pautada na garantia do acesso e qualidade da assistência, no cumprimento de 
metas pactuadas na contratualização com o gestor, na eficiência e transparência da aplicação 
dos recursos e no planejamento participativo e democrático.

A gestão da atenção hospitalar no SUS não ocorre de forma isolada e centralizada, e devem ser 
definidas em consonância com RAS, de acordo como papel do hospital na rede, na 
implementação de fluxos regulatórios, na contratualização; e nos critérios de monitoramento e 
avaliação (Portaria MS/GM 3390/2013, Art. 19), envolvendo as macrofunções de formulação de 



políticas/planejamento, financiamento, coordenação, regulação, controle e avaliação do 
sistema/redes e dos prestadores públicos ou privados e prestação direta de serviços de saúde; 
(Origem: PRT MS/GM 3390/2013, Art. 5º, IX)

IV. A Rede Municipal Dr. Mario Gatti de Urgência, Emergência e Hospitalar

Diante do atual cenário da saúde no país, no qual vem aumentando o número de doentes 
crônicos, pessoas vítimas de violência, de acidentes no trânsito e com condições 
infectocontagiosas, o Sistema Único de Saúde (SUS) se depara com o desafio de organizar o 
sistema de saúde de maneira interligada para que seja possível atender as diferentes 
complexidades e necessidades de saúde (GRANJA et al. 2013).

Organização que carece de ações e serviços de saúde que funcionem de forma harmônica e 
integrada, superando a lógica hegemônica de fragmentação da organização de serviços de saúde 
dentro de programas isolados, avulsos e sem conexão com as necessidades epidemiológicas da 
população e as condições sociodemográficas da região.

A Secretaria de Saúde de Campinas ressalta o compromisso substancial da gestão atual para na 
aplicação da Política Nacional de Atenção às Urgências no município objetivando o aumento do 
acesso e o avanço da qualidade da atenção à saúde no SUS, tendo como tática essencial para o 
alcance desses objetivos a constituição da Rede de Atenção às Urgências e Emergências e 
Hospitalar, considerando sua importância e grau de urgência nas ocorrências clínicas envolvidas 
em seu Plano Municipal de Saúde (2018-2021), conforme expomos a seguir.

O Plano Municipal de Saúde de Campinas 2018-2021 expõe como desafio a urgência e 
emergência plenamente provida em recursos humanos e estrutura, leitos de retaguarda 
suficientes e regulados aos interesses do sistema, hospitais próprios e conveniados equipados e 
desenvolvendo procedimentos necessários à população, atenção especializada com 
procedimentos diagnósticos e terapêuticos, laboratório municipal equipado e moderno e 
vigilância em saúde atuante e especializada.

Neste define como diretriz 2.i. no objetivo 2.i. de aprimorar e implantar as Redes de Atenção à 
Saúde nas regiões de saúde, com ênfase na articulação da Rede de Urgência e Emergência.

Indo de acordo com a diretriz e objetivo da gestão municipal a autarquia pública municipal 
Rede Municipal Dr. Mário Gatti de Urgência, Emergência e Hospitalar foi estabelecida a partir 
de um projeto de lei encaminhado pela Presidência da autarquia pública municipal Hospital 
Municipal Dr. Mário Gatti no processo SEI HMMG.2017.00000043-79, Despacho 
201700000043-79 (0478073) que trouxe as seguintes razões destacadas abaixo:

O projeto é essencial para estabelecer a gestão pública plena aos serviços de saúde em 
urgência, emergência e hospitalares, através da integração de toda a estrutura e equipamentos 
municipais, que serão subordinados à gestão pública única da Rede, vinculada à Secretaria 
Municipal de Saúde.

O presente Projeto de Lei visa o total aproveitamento dos recursos atualmente existentes, que, 
integrados, permitirão o compartilhamento entre as unidades, tanto de recursos humanos 
quanto materiais, utilizando-se estoque único para todas as unidades, serviços de apoio 
conjuntos, aquisições concentradas e unificadas, mobilidade entre os equipamentos municipais, 
permitindo utilização racional, eficaz e otimizada dos recursos existentes, com vistas à redução 
de custos, aumento de produtividade, e melhoria na qualidade dos serviços prestados à 
população.



O interesse público está manifesto, tanto na cobertura ampla à saúde da população, quanto na 
condução pública da gestão dos serviços de saúde.

Não há previsão de aumentos de custos, posto que a Rede Municipal Dr. Mário Gatti utilizará 
os recursos atualmente já despendidos para efetuar a gestão das unidades integradas.

A dotação orçamentária específica proverá a Rede Mário Gatti de autonomia e independência 
financeira para a realização de seus objetivos institucionais, e a forma jurídica da Autarquia 
Municipal, somada às décadas de experiência e qualificação técnica existente na equipe ora 
atuante junto ao Hospital Municipal Dr. Mário Gatti, permite a realização de aquisições 
específicas para a área de Saúde, em Urgência e Emergência, com qualificação técnica e 
celeridade, essenciais para a adequada prestação de serviços de saúde nesta área.

A previsão de gestão pública unificada dos serviços de Urgência, Emergência e

Hospitalares permite, também, que as especificidades deste tipo de serviço de saúde sejam 
reconhecidas e consideradas, através de regulações e processos de trabalho específicos para a 
área emergencial, que possui características e necessidades diversas da Atenção Básica em 
Saúde.

A unificação e integração de todas as unidades de saúde prestadoras de serviços de Urgência, 
Emergência e Hospitalares permitirá a atuação conjunta e ordenada de todos os equipamentos 
municipais, hoje atuando de forma isolada, para prover o melhor atendimento ao paciente.

A fim de fomentar a Rede o Prefeito Municipal de Campinas, após aprovação do projeto pela 
Câmara Municipal, sancionou e promulgou a Lei Complementar Nº 191, DE 8 DE MARÇO DE 
2018 que dispõe sobre a transformação da autarquia pública municipal Hospital Municipal Dr. 
Mário Gatti em autarquia pública municipal Rede Municipal Dr. Mário Gatti de Urgência, 
Emergência e Hospitalar, para atuar nas áreas de urgência, emergência e hospitalar do 
município de Campinas e dá outras providências; constituindo-se um novo modelo de atenção o 
qual integra a urgência e emergência à assistência hospitalar a fim de contemplar um conjunto 
de dispositivos de cuidado que assegure o acesso, a qualidade da assistência e a segurança do 
paciente.

Encontram-se incorporadas a Rede Municipal Dr. Mário Gatti de Urgência, Emergência e 
Hospitalar as seguintes unidades:

I - Hospital Municipal Dr. Mario Gatti;

II - Complexo Hospitalar Edvaldo Orsi;

III - Pronto Atendimento Anchieta;

IV - Pronto Atendimento São José;

V - Pronto Atendimento Sérgio Arouca (Campo Grande);

VI - Pronto Atendimento Carlos Lourenço; (denominado P.A. Mauro Augusto Marchiori pela 
Lei 15.616, de 04/06/2018)

VII - SAMU - 192 - Serviço de Atendimento Móvel de Urgência.

A integração destes serviços visa à integralidade e continuidade do cuidado por meio da 
articulação do hospital com os demais pontos de atenção da RAS e demais políticas de forma 



intersetorial, para garantir a resolutividade da atenção e continuidade do cuidado, visto que, os 
diferentes níveis e densidades tecnológicas encontrarão articulados e adequados de forma 
regulada para o atendimento ao usuário, conforme proposto na Política Nacional de Atenção 
Hospitalar. 

Perfaz ainda, a missão dos equipamentos públicos vinculados a Rede Municipal Dr. Mário Gatti 
de Urgência, Emergência e Hospitalar que todos os espaços de produção das ações e serviços de 
saúde no SUS constituam-se campo de prática para ensino, pesquisa e incorporação tecnológica 
em saúde, vindo a desempenhar um importante papel na formação, tanto para suas equipes 
como para o matriciamento dos trabalhadores dos demais pontos de atenção da RAS, de acordo 
com o pactuado com os gestores.

V. Interesse Público e Interesse Comum

a. Missão institucional da Autarquia  - identidade com o objeto conveniado

A Rede Mário Gatti tem como objetivos gerais:
I - prestar assistência médico-ambulatorial e hospitalar, principalmente nas áreas de urgência e 
emergência, promovendo, prevenindo, recuperando e reabilitando a saúde da comunidade de 
forma universalizada e igualitária;
II - estimular, promover e servir como campo de ensino, treinamento, pesquisa e extensão para 
a formação de profissionais das áreas da saúde e afins;
III - servir como unidade de referência e de excelência dentro da assistência no Sistema Único 
de Saúde, buscando constantemente a modernização e renovação de seus materiais, 
equipamentos e estrutura funcional;
IV - valorizar e promover a qualidade de vida do servidor, contribuindo para o seu 
aperfeiçoamento e desenvolvimento profissional, social e econômico;
V - comprometer-se com o bem-estar das pessoas (pacientes, servidores, acompanhantes, 
médicos e prestadores de serviços), valorizando o atendimento integral, individualizado e 
humanizado;
VI - permitir e incentivar o trabalho voluntário junto às áreas assistenciais e de ensino, 
colaborando com o desenvolvimento da comunidade e a preservação do meio ambiente;
VII - executar gestão em saúde e qualificar o processo de gestão, em função das necessidades e 
da inserção na rede de saúde do Sistema Único de Saúde.
Parágrafo único. Para consecução de seus objetivos, a Rede Mário Gatti poderá estabelecer 
parcerias e convênios com entidades públicas e privadas, atuando de forma integrada às 
políticas federais, estaduais e municipais de assistência à saúde.

b. Conjugação de esforços e interesse comum dos partícipes

As unidades da Rede Mário Gatti são reconhecidamente de Utilidade Pública Federal, Estadual 
e Municipal, cumprindo seu compromisso de atendimento à população; sendo estas, de 
importância vital para os atendimentos em saúde do Município de Campinas.

Existindo, também, a reciprocidade de interesses e a confluência entre os objetivos da Rede 
Mário Gatti e a Política Municipal de Saúde, visto que as unidades referidas têm habilitações 
junto ao Ministério da Saúde para os procedimentos que o Município, através da Secretaria 
Municipal de Saúde tem como necessário ofertar à população deste Município, definindo sua 
participação no SUS Municipal.

c. Capacidade técnica da entidade



A Rede Mário Gatti demonstra ter capacidade técnica operacional para executar o objeto 
conveniado, demonstrando, a existência em quadro permanente, de profissionais capacitados e 
qualificados para execução das ações e especificidades previstas no Plano de Trabalho proposto 
e amplo parque tecnológico, voltado ao atendimento hospitalar, ambulatorial e das urgências e 
emergências do Município, e capaz de prestar assistência integral na linha do cuidado à 
população no âmbito municipal.

            VI. Atividades a serem executadas

a. Detalhamento das Atividades

As unidades hospitalares da Rede Municipal de Urgência e Emergência serão responsáveis pela 
prestação de serviços hospitalares e ambulatoriais através de sua estrutura e serviços 
cadastrados no CNES – Cadastro Nacional de Estabelecimentos de Saúde e realizarão os 
serviços definidos nos respectivos planos de trabalho, de acordo com sua capacidade 
operacional, subdividido em dois grandes blocos: hospitalar e ambulatorial.

Nas unidades de atendimento pré-hospitalares, os atendimentos descritos no Plano de Trabalho 
serão prestados nas unidades: UPA São José, PA Anchieta, PA Campo Grande e SAMU 192-
Campinas, conforme a capacidade instalada disponível no CNES – Cadastro Nacional de 
Estabelecimentos de Saúde, respeitando-se as áreas de abrangência, fluxos assistenciais 
integrados, e protocolos clínicos pré-definidos, conjuntamente, pela Secretaria Municipal de 
Saúde e Rede Municipal Dr. Mário Gatti, em conformidade com as normativas do Ministério da 
Saúde.

b. Metas para a execução das atividades

As metas previstas para execução das atividades estão descritas no Plano de Trabalho de cada 
Instituição, levando em conta: a capacidade instalada, média histórica, exigências na execução 
para continuidade das habilitações e incentivo financeiro.

c. Legislação e normas que regulamentam as atividades

c.1. Normativas do Ministério da Saúde

1. BRASIL. Ministério da Saúde. Manual Instrutivo da Rede de Atenção às Urgências e 
Emergências no Sistema Único de Saúde (SUS) – 2013.

2. GRANJA, G. F.; VIANA, A. L. D´.À.; IBAÑEZ, N.; ZOBOLI, E. L. C. P. Análise da 
Política Nacional de Atenção às Urgências no SUS: avanços e desafios na efetivação 
das Redes de Atenção à Saúde. 2º congresso brasileiro de política, planejamento e 
gestão em saúde. Universalidade, igualdade e integralidade da saúde: um projeto possível, 
2013.

3. CAMPINAS. Lei Complementar nº 191, DE 8 DE MARÇO DE 2018. Dispõe sobre a 
transformação da autarquia pública municipal Hospital Municipal Dr. Mário Gatti em 
autarquia pública municipal Rede Municipal Dr. Mário Gatti de Urgência, Emergência e 
Hospitalar, para atuar nas áreas de urgência, emergência e hospitalar do município de 
Campinas e dá outras providências. Campinas, 2018.



4. BRASIL. Portaria nº 3.390, de 30 de Dezembro de 2013. Institui a Política Nacional de 
Atenção Hospitalar (PNHOSP) no âmbito do Sistema Único de Saúde (SUS), 
estabelecendo- se as diretrizes para a organização do componente hospitalar da Rede de 
Atenção à Saúde (RAS). Brasília, 2013.

5. BRASIL. Portaria de Consolidação nº 2, de 28 de Julho de 2017. Instituiu a 
Consolidação das normas sobre as políticas nacionais de saúde do Sistema Único de 
Saúde. Capítulo II - Das Políticas de Organização da Atenção à Saúde, Seção I - Das 
Políticas Gerais de Organização da Atenção à Saúde, Art. 6º - inciso IV, Anexo XXIV 
(pag. 142 à 145)

6. BRASIL. Lei nº 8.080, de 19 de setembro de 1990. Lei Orgânica da Saúde. Dispõe 
sobre as condições para a promoção, proteção e recuperação da saúde, a organização e o 
funcionamento dos serviços correspondentes e dá outras providências. Brasília, 1990.

7. BRASIL. Constituição (1988). Constituição da República Federativa do Brasil. Brasília, 
1988.

8. BRASIL. Portaria nº 4.279, de 30 de dezembro de 2010. Estabelece diretrizes para a 
organização da Rede de Atenção à Saúde no âmbito do Sistema Único de Saúde (SUS). 
Brasília, 2010.

9. BRASIL. Portaria MS/GM nº 1.010, de 21 de maio de 2012. Redefine as diretrizes para 
a implantação do Serviço de Atendimento Móvel de Urgência (SAMU 192) e sua Central 
de Regulação das Urgências, componente da Rede de Atenção às Urgências. Brasília, 
2012.

10. BRASIL. Portaria nº 104, de 15 de janeiro de 2014. Altera a Portaria nº 342/GM/MS, 
de 4 março de 2013, que redefine as diretrizes para implantação do Componente Unidade 
de Pronto Atendimento (UPA 24h) e do conjunto de serviços de urgência 24 (vinte e 
quatro) horas não hospitalares da Rede de Atenção às Urgências e Emergências (RUE), 
em conformidade com a Política Nacional de Atenção às Urgências, e dispõe sobre 
incentivo financeiro de investimento para novas UPA 24h (UPA Nova) e UPA 24h 
ampliadas (UPA Ampliada) e respectivo incentivo financeiro de custeio mensal. Brasília, 
2014.

11. BRASIL. Portaria nº 2.820, de 28 de novembro de 2011. Dispõe sobre o incentivo 
financeiro de investimento para a Componente Unidade de Pronto Atendimento (UPA 
24h) e o conjunto de serviços de urgência 24 horas da Rede de Atenção às Urgências, em 
conformidade com a Política Nacional de Atenção às Urgências. Brasília, 2011.

12. BRASIL. Portaria nº 2.809, de 7 de dezembro de 2012. Estabelece a organização dos 
Cuidados Prolongados para retaguarda à Rede de Atenção às Urgências e Emergências 
(RUE) e às demais Redes Temáticas de Atenção à Saúde no âmbito do Sistema Único de 
Saúde (SUS). Brasília, 2012.

13. BRASIL. Portaria nº 1600, de 7 de Julho de 2011. Reformula a Política Nacional de 
Atenção às Urgências e institui a Rede de Atenção às Urgências no Sistema Único de 
Saúde (SUS). Brasília, 2011.

14. Brasil. Portaria nº 963, de 27 de maio de 2013. Redefine a Atenção Domiciliar no 
âmbito do Sistema Único de Saúde (SUS). Brasília, 2013.

15. BRASIL. Portaria 2.395 de 11/10/2011. Organiza o Componente Hospitalar da Rede de 
Atenção às Urgências no âmbito do Sistema Único de Saúde (SUS). Brasília, 2011.

16. BRASIL. Portaria 10 de 03/01/2017. Redefine as diretrizes de modelo assistencial e 
financiamento de UPA 24h de Pronto Atendimento como Componente da Rede de 
Atenção às Urgências, no âmbito do Sistema Único de Saúde. Brasília, 2017.



c.2. Convênio Público com a Secretaria de Estado da Saúde

Convênio SES/SP nº822/16, Processo nº 001.0207.002892/2016, vigência até 31/12/2018. 
Convênio que entre si celebram o Estado de São Paulo, através de sua Secretaria de Estado da 
Saúde e a Prefeitura Municipal de Campinas, visando o fortalecimento do desenvolvimento das 
ações e serviços de assistência à saúde prestada aos usuários do SUS na região, com o aporte de 
recursos financeiros.

            VII. Demonstrativo de Cálculo

O Plano de Trabalho apresentado pela Rede Municipal de Urgência e Emergência Dr. Mário 
Gatti traz, por áreas, os valores representados nas Fichas de Programação Orçamentária (FPO) – 
Tabela SIGTAP-SUS, formulada para cada serviço, considerada a sua missão e série histórica 
de produção:

• Complexo Hospitalar Ouro Verde:

Procedimentos média e alta complexidade: R$ 1.382.133,14

• Hospital Municipal Dr. Mário Gatti:

Procedimentos média e alta complexidade: R$ 1.343.699,76

Procedimentos UNACON: R$ 502.756,10

• Pronto Atendimento Dr. Sérgio Arouca Campo Grande:

Procedimentos de média complexidade: R$ 230.911,45

• Unidade Pronto Atendimento São José

Procedimentos de média complexidade: R$ 189.081,53

• Pronto Atendimento Vila Padre Anchieta

Procedimentos de média complexidade: R$ 90.684,34

            Os recursos, detalhados nas Fichas de Programação Orçamentária (FPO), de cada Plano 
de Trabalho, serão aplicados no desenvolvimento de atividades relacionadas ao componente da 
execução da assistência hospitalar e ambulatorial, perfazendo os valores financeiros abaixo 
relacionados para cada um dos serviços, na conformidade da Portaria Ministerial que estabelece 
a contratualização dos serviços:





Fonte: Planos de Trabalho elaborados pela Rede Mário Gatti, Documentos 
SEI 1494963, 1494964 e 1494966

            VIII. Plano de Aplicação dos Recursos Financeiros

Os recursos serão utilizados, expressamente, para executar o objeto ora conveniado. A execução 
das despesas dar-se-á na seguinte proporção:

Recurso de Origem Federal – Planos de Trabalho elaborado pela Rede Mário Gatti, 
Documentos SEI 1494963, 1494964 e 1494966

ORDEM OBJETO/CUSTEIO (%)

1 - Prestação de Serviço 70%

2 - Material de consumo hospitalar 30%

Total 100%

Recurso de Origem Estadual – Plano de Trabalho Convênio Secretaria Estadual de Saúde 
822/16, Documento SEI 1544309

ORDEM OBJETO/CUSTEIO VALOR MENSAL (%)

1 - Contratação de serviços de profissionais médicos; R$ 2.000.000,00 80%



2 - Material de consumo hospitalar R$ 500.000,00 20%

Total R$ 2.500.000,00 100%

IX. Cronograma de Desembolso

Complexo Hospitalar Ouro Verde:

FONTE JUN/2019 JUL/2019 AGO/2019 SET/2019 OUT/2019 DEZ/2019

RECURSO

FEDERAL

R$ 
2.360.304,94

R$ 
2.360.304,94

R$ 
2.360.304,94

R$ 
2.360.304,94

R$ 
2.360.304,94

R$ 
2.360.304,94

RECURSO 
ESTADUAL

R$ 
2.500,000,00

R$ 
2.500,000,00

R$ 
2.500,000,00

R$ 
2.500,000,00

R$ 
2.500,000,00

R$ 
2.500,000,00

FONTE JAN/2020 FEV/2020 MAR/2020 ABR/2020 MAI/2020 JUN/2020

RECURSO

FEDERAL

R$ 
2.360.304,94

R$ 
2.360.304,94

R$ 
2.360.304,94

R$ 
2.360.304,94

R$ 
2.360.304,94

R$ 
2.360.304,94

Hospital Municipal Mário Gatti:

JUN/2019 JUL/2019 AGO/2019 SET/2019 OUT/2019 DEZ/2019

R$ 
3.213.319,90

R$ 
3.213.319,90

R$ 
3.213.319,90

R$ 
3.213.319,90

R$ 
3.213.319,90

R$ 
3.213.319,90

JAN/2020 FEV/2020 MAR/2020 ABR/2020 MAI/2020 JUN/2020

R$ 
3.213.319,90

R$ 
3.213.319,90

R$ 
3.213.319,90

R$ 
3.213.319,90

R$ 
3.213.319,90

R$ 
3.213.319,90

Unidades Pré-Hospitalares:

JUN/2019 JUL/2019 AGO/2019 SET/2019 OUT/2019 DEZ/2019

R$ 
1.048.277,32

R$ 
1.048.277,32

R$ 
1.048.277,32

R$ 
1.048.277,32

R$ 
1.048.277,32

R$ 
1.048.277,32



JAN/2020 FEV/2020 MAR/2020 ABR/2020 MAI/2020 JUN/2020

R$ 
1.048.277,32

R$ 
1.048.277,32

R$ 
1.048.277,32

R$ 
1.048.277,32

R$ 
1.048.277,32

R$ 
1.048.277,32

            X. Parecer Técnico

a - Avaliação do Plano de Trabalho

A Entidade - Rede Mário Gatti apresenta qualificação técnica necessária ao desenvolvimento do 
objeto proposto neste Termo de Convênio, atendendo a todas as Normas e Portarias editadas 
pelo Ministério da Saúde e ANVISA, estando ciente da obrigatoriedade em atender as 
orientações e determinações dos Órgãos Oficiais competentes.

b - Avaliação da Prestação de Contas

A prestação de contas contábil-financeira deverá obedecer aos procedimentos e prazos 
estabelecidos pelo Departamento de Auditoria e Regulação do Sistema Único de Saúde da 
Secretaria Municipal de Saúde, visando atender as normas de prestação de contas estabelecidas 
pelos órgãos de fiscalização externa. Será realizada mensalmente, estando em conformidade à 
Instrução Normativa 02/2008 e posteriores alterações, editada pelo Tribunal de Contas do 
Estado de São Paulo.

O valor mensal será desembolsado mediante a estrita execução do objeto deste convênio em 
conformidade aos Planos de Trabalho apresentados, tendo sua produção aferida pela 
Coordenadoria de Setorial de Avaliação da Produção Técnico-Assistencial.

O Plano de Aplicação dos Recursos Financeiros estão em estrita conformidade com o objeto do 
convênio.

c - Atendimento Lei 8.666/93

A Rede Municipal Mário Gatti é uma instituição pública, com personalidade jurídica de 
natureza autárquica, tendo como objetivo executar serviços médico-cirúrgicos, ambulatoriais e 
hospitalares, e de pronto atendimento e pronto socorro à população deste município e obedecem 
todas as normas que regem a administração pública, inclusive na aplicação da Lei nº 8.666 para 
aquisição de insumos e serviços.

XI. Conclusão

Por todo o exposto e a fim de garantir a continuidade do cuidado à saúde aos usuários do SUS, 
concluímos pela necessidade da formalização de Termo de Convênio entre o Município, por 
intermédio da Secretaria Municipal de Saúde, e a entidade Autarquia Municipal Rede Municipal 
Dr. Mário Gatti de Urgência, Emergência e Hospitalar para realizar um programa de parceria na 
assistência à saúde no campo da urgência, emergência, hospitalar e ambulatorial, de ensino e 
pesquisa em saúde, no âmbito do Sistema Único de Saúde nas unidades de saúde integrantes da 
Autarquia, pelo prazo de vigência de 12 (doze) meses.
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